
No seu Discurso sobre o Estado da União de 2017 proferido no Parlamento Europeu, o presidente Juncker anunciou 
planos para a criação de uma Autoridade Europeia do Trabalho que garanta a aplicação das regras da UE em matéria de 
mobilidade laboral de uma forma justa, simples e eficaz.

POR QUE É NECESSÁRIA A AUTORIDADE EUROPEIA DO TRABALHO?

—  �Atualmente, 16 milhões de europeus vivem 
e trabalham num Estado-Membro diferente 
daquele onde nasceram, o que representa  
o dobro de há 10 anos. 

—  �Todos os dias, 1,7 milhões de europeus deslocam-se 
para outro Estado-Membro para trabalhar.

—  �Todos os anos, centenas de milhões de pessoas 
viajam por toda a Europa por motivos familiares, 
profissionais ou por turismo.

—  �Os cidadãos e as empresas têm necessidade de 
aceder com facilidade à informação e conhecer 
cabalmente direitos e oportunidades no seu país 
de origem e no estrangeiro. A colaboração entre  
as autoridades nacionais tem de ser estabelecida sem 
descontinuidades.

PRÓXIMA ETAPA

Na sua carta de intenções dirigida ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho, o presidente Juncker anunciou 
a apresentação, até final de 2018, de uma proposta de 
criação de uma Autoridade Europeia do Trabalho destinada 
a reforçar a cooperação entre as autoridades do mercado 
de trabalho a todos os níveis e assegurar uma gestão mais 
eficaz das situações transfronteiras; anunciou igualmente 
novas iniciativas em favor de uma mobilidade justa, como 
um número de segurança social europeu.

«Temos de garantir que todas as regras da UE em matéria de mobilidade dos 
trabalhadores sejam aplicadas de forma equitativa, simples e eficaz por um novo 
órgão europeu de inspeção e execução. Parece absurdo dispor de uma autoridade 
bancária para controlar a aplicação das normas bancárias, mas não de uma 
autoridade comum do trabalho para garantir a equidade no nosso mercado único. 
Vamos criar um organismo desse tipo.» 
Presidente da Comissão Europeia, Jean-Claude Juncker, Discurso sobre o Estado da União, 13 de setembro de 2017
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QUAIS SERÃO AS FUNÇÕES DA AUTORIDADE?

—  �Reforçar a cooperação administrativa e a confiança mútua, favorecendo uma mobilidade justa  
no mercado único, nomeadamente através da resolução de eventuais diferendos entre  
autoridades nacionais.

—  �Reunir ferramentas existentes na área da mobilidade transfronteiriça de modo a proporcionar 
um balcão único para cidadãos, empresas e autoridades públicas (EURES – portal europeu  
da mobilidade profissional, coordenação da segurança social da UE, Cartão Europeu de Seguro  
de Doença, Cartão Azul UE, etc.)

—  �Lutar contra o abuso da legislação laboral e social e organizar atividades conjuntas  
de controlo transfronteiriças. 

—  �Aproveitar as agências e estruturas existentes para gerir mais eficazmente atividades conjuntas 
e transfronteiriças, por exemplo em termos de previsão de competências, saúde e a segurança 
no trabalho, gestão da reestruturação e combate ao trabalho não declarado.

ENTRE AS AGÊNCIAS E ESTRUTURAS ATIVAS NO DOMÍNIO CONTAM-SE:

•  Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho
•  Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional 
•  Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no Trabalho
•  Fundação Europeia para a Formação
•  Portal Europeu da Mobilidade Profissional  
•  Plataforma europeia para lutar contra o trabalho não declarado

OUTRAS INICIATIVAS RECENTES DA COMISSÃO PARA ASSEGURAR UMA MOBILIDADE 
EQUITATIVA INCLUEM:

—  Reforma da diretiva relativa ao destacamento de trabalhadores
—  Modernização das regras da UE em matéria de coordenação dos sistemas de segurança social
—  Lançamento do Sistema Eletrónico de Informação de Segurança Social


